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Resumo 
Este artigo pretende fazer uma análise da sociedade global e do 
conhecimento em que actualmente vivemos. Tentamos ainda questionar e 
reflectir sobre o papel da Universidade e qual pode e deve ser o seu 
contributo para o desenvolvimento. 
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A Universidade face aos desafios do século XXI 
Pretendendo nós, neste artigo, contextualizar a problemática central do contributo 
da Universidade no desenvolvimento na sociedade actual, avancemos antes de 
mais com a apresentação dos conceitos que consideramos basilares e 
definidores desse mesmo contexto. Estamos a referir-nos a universidade, 
educação, investigação, conhecimento e sociedade. Mais do que apresentar 
estes conceitos isoladamente, pensamos que importa problematizá-los, na sua 
essência etimológica sim, mas mais do que isso, nas múltiplas relações que 
entre eles se estabelecem.  
O termo niversitis derivado de niversum, na Idade Média, no mundo da 
educação, foi aplicado às corporações de professores e estudantes que se 
constituíram nos antepassados das universidades hodiernas. Essas corporações 
surgiram como instituições organizadas com o propósito de: 
• disponibilizar instrução; 
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 • promover educação de elevado nível; e 
• examinar os conhecimentos adquiridos pelos estudantes. 
Essas corporações eram capacitadas para conferir graus nas áreas das artes, da 
lei, da medicina, da teologia, etc… Como alguns dicionários registam, a 
universidade é uma instituição criada para educar para a vida e para uma 
profissão; o mesmo é dizer que está intimamente ligada com a educação e com 
a sociedade. Cabe-lhe a ela, - à universidade a função de preparar o ser humano 
para uma vida plena, isto é, para uma vida no sentido pleno, uma vida assumida 
na dimensão integral: corpo, intelecto, e espírito, vida essa que o ser humano 
vive em sociedade com os seus semelhantes. Daí decorrente, a universidade não 
poderia ser uma segregação, não poderia constituir-se numa elite, antes pelo 
contrário, ciente de que a societas, na sua essência etimológica contem em si o 
gérmen da “associação” da “reunião” e da “comunidade”, ela pressupõe 
exactamente a ideia do não isolamento, mas da junção, da descoberta de 
elementos comuns que os aproximem os tornem em socius, isto é, que é 
comunhão, pela comunicação, se tornem companheiros numa caminhada, 
caminhada essa que se constitui na partilha de um tesouro, o tal que a UNESCO, 
em 1996, pela mão de Jacques Delors, divulgou no relatório então apresentado: 
Educação, um tesouro escondido, desencadeando o relançamento da educação 
pelo estabelecimento de ligações fundamentais:  
• a mão à inteligência; 
• o individuo à sociedade; 
• o conhecimento velho ao novo; 
• a aprendizagem cognitiva à não cognitiva; e 
• os processos de aprendizagem formais aos não formais. 
Em 1998, foi comemorado, o cinquentenário da Declaração dos Direitos 
Humanos; iniciou-se uma nova era de dignidade do homem. Se, por um lado, 
nos parece importante, aqui sublinhar, o direito à educação, o direito a aprender 
ao longo da vida – uma forma de responder às crescentes necessidades do 
progresso humano, de responder às exigências da sociedade actual, de 
responder adaptando-se às diversas situações, reconhecendo que todo o ser 
humano, tem direito à educação e que esse direito deve ser gozado ao longo de 
toda a vida, por outro lado, parece-nos que importa também equacionar o outro 
lado da questão – a oportunidade que esse oferece de acesso à construção de 
conhecimento. 
Reparemos, aqui, que na origem desse termo, temos cognitio – a “acção de 
conhecer”, a”noção”, o “conceito”, a “ideia” e a “instrução”. É de sublinhar, 
ainda, que no direito humano, a palavra se referia ao “processo jurídico”ou 
 “análise”, realidade essa que nos permite aproximar o conceito de conhecimento 
ao conceito piageteano, visto como processo dinâmico de construção de saber. 
E, porque de uma acção se trata, porque se constitui como um processo 
dinâmico, vemo-nos obrigados a cruzar essas leituras semânticas com a 
etimologia da palavra investigação a qual vem de vestigium – a “marca de pé ou 
de ferradura”, a “relíquia” – aquilo que está guardado religiosamente e que, 
quanto mais tempo passa, mais valioso se torna. Daí que investigar, proveniente 
do verbo vestigare, pressuponha “buscar com cuidado”. Para que se aprenda a 
buscar com cuidado o tesouro que está escondido, à universidade, cabe a tarefa 
de reunir condições, conduzindo (educere) os que a ela se associam, e tal como 
o outro étimo de educar – educare – indica, pressupõe reunir condições para 
“tirar para a frente”, “pôr fora”, “alimentar”, “criar” e “formar”. 
A Sociedade global e a Sociedade do conhecimento 
Se bem que imperando desde há muito, a globalização impõe-se como realidade 
incontestável no final do século XX. É um facto, as fronteiras e as distâncias 
físicas deixam de ter o impacto que detinham anteriormente; o comércio externo 
ganha um peso significativo no rendimento nacional dos diversos países; as 
sociedades civis nacionais ultrapassam o seu campo de acção tradicional e 
estão, hoje, activas em qualquer parte do mundo, as emergentes tecnologias de 
informação e comunicação estão presentes no nosso dia a dia e evoluem a uma 
velocidade exponencial.  
Daí decorrente, regista-se não só uma abertura no acesso à educação – a 
educação de massas, como também uma subida do nível de educação dos 
povos, em paralelo, verifica-se um acesso muito maior e mais facilitado à 
informação. A tecnologia e a inovação sempre existiram, o que mudou foi a forma 
como os acontecimentos são divulgados e as noticias são disseminadas por 
todo mundo a uma velocidade vertiginosa tal como Anthony Giddens refere em O 
Mundo na era da globalização 
“Nos Estados Unidos, a rádio levou quarenta anos para atingir os 
cinquenta milhões de ouvintes. O mesmo número utilizava o computador 
pessoal, apenas quinze anos depois de a máquina ter sido inventada. Só 
foram precisos uns meros quatro anos, para haver cinquenta milhões de 
americanos que usam a Internet com regularidade.”(Giddens, 2000, 
p.23) 
A globalização extravasa o plano económico e tecnológico, abrange também o 
plano político e social. Se atentarmos nos acontecimentos do século XX, 
verificamos que, ao nível político, desenrolaram-se duas guerras mundiais, 
revoluções sociais de relevo (Rússia e China), queda de impérios coloniais, uma 
guerra-fria originada pela criação de dois blocos, a queda do muro de Berlim e 
do Império Soviético – acontecimentos estes que metamorfosearam o mundo tal 
 como ele era e se desenhava. O impacto dessas metamorfoses faz-se sentir no 
plano social, e diríamos, também no antropológico; assistimos à quebra da 
natalidade, ao envelhecimento da população, à preservação do ambiente e ao 
relançamento de uma nova forma de cidadania.  
Focalizando a nossa atenção no ano de 1989, observamos a queda do muro de 
Berlim e a consequente configuração de uma nova ordem mundial liderada pelos 
Estados Unidos da América; a partir deste momento, o capitalismo ganha uma 
força inquestionável, sem que nenhum modelo alternativo de peso se erga para 
competir com os efeitos que essa força faz que se repercutam na vida em 
sociedade e, inevitavelmente, na vida do indivíduo. 
As empresas que se afirmam, neste ambiente, são as grandes empresas 
multinacionais; as fusões e aquisições aumentam a nível nacional e também a 
nível mundial. A internacionalização é cada vez mais a estratégia de 
desenvolvimento adoptada e a maior parte das empresas norte-americanas 
obtêm mais de 50% das suas receitas fora dos Estados Unidos. As empresas de 
cariz nacional não possuem as capacidades e características necessárias para 
competir a nível global. A internacionalização é assim um imperativo para o 
crescimento e mesmo para a sustentação das empresas; essa 
internacionalização toma a forma de um ou mais dos seguintes tipos; exportação 
e importação, com ou sem localização de actividades no pais de destino, 
realização de contratos que permitam o acesso dos produtos a novos mercados, 
por exemplo o franchising; investimentos no estrangeiros que permitam a 
participação minoritária ou maioritária em empresas terceiras e ainda a 
prossecução de alianças e parcerias estratégicas internacionais que permitam 
entre outros, o esforço conjunto de investigação e desenvolvimento, a troca de 
know-how ou a utilização partilhada de meios comerciais e de distribuição. 
Segundo Costa: 
“A internacionalização da empresa provoca o reforço da sua vantagem 
competitiva inicial. Nestes casos de negócio global, as políticas de 
internacionalização da empresa tornam-se, simultaneamente, políticas de 
competitividade, isto é, instrumento e condição da sua vantagem 
competitiva.” (Costa, 1997, p.50) 
O que importa actualmente para Pinto dos Santos é ver o mundo e pensar a 
internacionalização de outro modo, isto é, já não há mercados internos, há 
mercados disponíveis em todo o sítio, mesmo que distantes ou diferenciados, já 
não há mercados nacionais, há segmentos de mercados mundiais (Santos, 
1997). O importante já não são os recursos materiais que a organização detém, o 
vital e crucial, é hoje em dia e cada vez mais no futuro identificar os recursos 
estratégicos, as competências e as tecnologias críticas.  
 Para Diaz: 
“La justificación del modelo de macroempresa mundial o de 
competência a favor del grande se fundamenta em los seguintes 
argumentos: 
a) Las grandes empresas de cada sector interdependiente arrastran a 
las pequeñas creando riqueza en los países donde éstas se 
encuentran. 
b) Sólo los grandes tienen suficientes recursos para generar redes de 
formación permanente entre sus empleados e investigar (I&D). 
c) Los grandes poseen suficientes recursos para facilitar la creatividad 
y la innovación y comercializar las nuevas tecnologías que vayan 
surgiendo. 
d) Los grandes pueden permitirse generar modelos de liderazgo 
capaces de crear imágenes y cultura empresarial.” (Diaz, 2002, p.25) 
As universidades não escapam a este movimento num clima de competitividade, 
cada vez maior, também as universidades aderem à internacionalização. As 
razões de base são as mesmas que as das outras organizações. Para Castels2: 
“Además, lo que parece una inevitable tendencia a la globalización social 
y económica determinará una fuerte apuesta de las universidades por 
políticas favorables a la internacionalización, de onde se derivará alguna 
que otra medida del gradiente de competitividad y calidad que es capaz 
de desarrollar cada institución. La internacionalización universitaria, con 
sus manifestaciones de trabajo en red y creciente movilidad docente y 
discente está siendo catapultada gracias a la imparable fuerza de la 
comunicación electrónica por todo el mundo.” (Castels, citado por 
Touriñan, s/d). 
São vários os exemplos de universidades que já se internacionalizaram ou estão 
num processo de internacionalização neste momento. A universidade analisada 
neste trabalho, a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, é também exemplo 
disso mesmo, é parte integrante do Instituto Piaget com sede em Portugal que 
está presente além de Cabo Verde em Angola e Moçambique. Este é um projecto 
ainda em desenvolvimento e estará certamente presente noutros países, numa 
lógica de expansão, através da Internacionalização nos PALOP´s.   
Citando mais uma vez Anthony Giddens: 
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 “A Globalização é a razão que leva ao reaparecimento das identidades 
culturais em diversas partes do mundo. Se perguntarmos, por exemplo, 
porque é que os Escoceses pretendem mais independência no quadro 
do Reino Unido, ou a razão da existência de um poderoso movimento 
separatista no Quebeque, a resposta não pode ser encontrada apenas 
nas respectivas histórias culturais. Os nacionalismos locais florescem 
como resposta às tendências globalizantes, porque os velhos Estados – 
nações estão a ficar mais fracos.” (Giddens, 1999, p.24). 
Um novo conceito emerge – o Glocal, saído da junção de duas expressões, 
“think global” e “act local” (Touriñám, 2000; Santos, 1997). As instituições 
deparam-se com uma nova necessidade, a de pensar e traçar políticas globais 
no contexto local onde estão inseridas, ajustando e adaptando as suas linhas de 
acção às particularidades, especificidades e realidades locais. É imperativo 
balancear integração e adaptação local e, inevitavelmente, deste equilíbrio 
depende o sucesso. 
Para Pinto dos Santos “passa a designar-se por multinacional a estratégia que 
corresponde a uma reduzida integração global e a uma elevada sensibilidade e 
adaptação ao local.” (1997, p.37). Ainda segundo Pinto dos Santos “Este é o 
desafio metanacional, isto é uma visão cosmopolita que está para além das 
nações. Resulta a verdadeira mundialização das empresas, que partem do 
mundo para o mundo.” (1997, p.41). 
É uma verdadeira alteração de paradigma, o que mais importa actualmente não é 
de onde vem a organização mas sim quem é e o que é a organização, isto é que 
competências e conhecimentos a organização detêm.  
Beck diferencia três conceitos, “Globalidad, globalización y globalismo son tres 
términos asociados al debate de la sociedad mundial soportada por las 
tecnologías de la información y las comunicaciones en sus diversos planos, 
cultural, político, económico y socio-educativo” (Touriñán, 2000, p.8). Para Beck, 
a globalidade significa a impossibilidade de vivermos sozinhos no mundo em que 
vivemos actualmente. A necessidade de união e de extrapolar do nacional para o 
mundial em todos os aspectos, económico, social, cultural e educativo. 
Globalização representa o aparecimento dos actores supranacionais, as ONG´s 
e as multinacionais com um papel muito especial e mesmo determinante. Por fim, 
o globalismo é um conceito mais específico da área económica e que representa 
uma ideologia neoliberal do domínio do mercado mundial sobre o poder político 
dos estados (Touriñán, 2000). 
Para Pinto dos Santos “A Globalização já não é uma novidade, foi-o talvez há uns 
quinze ou mais anos. O que temos continuado a viver é o aprofundar de muitas 
das suas condicionantes tecnológicas, políticas e económicas” (Santos 1997, 
p.38). O que nos torna mais visível e próxima a globalização são as tecnologias 
 de informação e comunicação. Elas desempenham em todos os sectores um 
papel decisivo para a inovação. 
A sociedade industrial transforma-se numa sociedade da informação e mais 
recentemente numa sociedade do conhecimento baseada no capital humano 
como principal meio de produção; esta é uma das principais alterações 
associadas à sociedade do conhecimento; efectivamente, o factor de produção 
principal deixou de ser a terra, o trabalho ou o capital e passou a ser o 
conhecimento, conhecimento esse reconhecido como o elemento mais 
importante para o desenvolvimento das instituições. Como diz Peter Drucker “Em 
vez de capitalistas e operários, as classes da sociedade pós-capitalista são os 
trabalhadores do conhecimento e serviços.” (Drucker, 1993, p.20). Ainda para 
Peter Drucker “A mais importante contribuição que a gestão precisa de fazer no 
século XXI é, similarmente, aumentar a produtividade do trabalho do 
conhecimento e do trabalhador do conhecimento.” (Drucker, 1999, p.127). O 
conhecimento é agora o motor e o centro da actividade económica e 
organizacional, empresarial ou não.   
Para Costa: 
“A Globalização é a mundialização dos mercados, com novas exigências 
e factores de competitividade. É a imensidão dos lugares acessíveis e a 
instantaneidade da presença dos acontecimentos, com a possibilidade 
de negócios e de gestão de empresas em qualquer parte do mundo em 
tempo real. O novo paradigma da competitividade baseia-se na 
circulação e apropriação da informação e do conhecimento em tempo 
útil. Ficam progressivamente excluídos todos, a todos os níveis 
(empresas, regiões, países) que não forem capazes de mobilizar os seus 
recursos humanos, os seus conhecimentos e competências.” (Costa, 
2005). 
Assim, hoje em dia, a vantagem competitiva das organizações, seja com fins 
lucrativos, seja sem fins lucrativos, é o capital humano; este é que faz a diferença 
e determina o sucesso ou insucesso. A aquisição, gestão e sistematização do 
conhecimento é o meio fundamental para gerar riqueza. “Desde el punto de vista 
de la educación, el futuro se asienta en el conocimiento, que transformado en 
saber, convierte el capital humano en una mercancía de progreso.” (Colóm, 1997; 
Rodriguez Neira, 1997; Peña Calvo, 1997; Toriñám, 1999). 
Os recursos estratégicos das organizações são recursos imateriais, baseados no 
saber das empresas, em geral raros, difíceis de imitar ou de substituir. Estes 
recursos são competências e conhecimento tácitos e dependentes do contexto, 
isto é, as formas mais complexas de saber e gerir (Santos e Doz, 1997). O que 
realmente faz a diferença são as competências e conhecimentos, estes é que 
originam as mais valias que diferenciam uma organização. 
  Peter Drucker define assim conhecimento: 
“O conhecimento, aquilo que actualmente consideramos conhecimento, 
demonstra-se a si próprio na acção. O que hoje chamamos de 
conhecimento é a informação eficaz, em acção, dirigida para resultados. 
Estes são exteriores ao indivíduo – estão na sociedade e na economia ou 
na evolução do próprio conhecimento.” (Drucker, 1993, p.59) 
Touriñám vai mais longe, afirmando que o valor da nova sociedade resulta da 
inovação e da produtividade, dimensões estas que resultam da aplicação 
pragmática do conhecimento, isto é, da criação de competências; sublinha que 
da relação saber/trabalho se delineia uma sociedade do conhecimento de 
carácter aberto (Touriñán, AA.VV3, s/d). Diremos nós, um carácter aberto à 
mutação e permanente revitalização do conhecimento e, consequentemente, do 
ser humano, da sua forma, de aprender, de estar com os outros e de fazer. 
Com base nestas premissas, e na consciência de que o conhecimento é a mais 
valia do século XXI, é estabelecido o objectivo estratégico fixado em 2000 na 
Cimeira de Lisboa do Concelho da Europa dos quinze, para os próximos anos: 
fazer da União Europeia a economia baseada no conhecimento, mais competitiva 
e dinâmica, capaz de um crescimento sustentável, com mais e melhores 
empregos e mais coesão social.  
Nesta realidade, também as instituições de Ensino Superior vêem o seu papel ser 
alterado; a demanda dos seus serviços aumenta não apenas em quantidade, 
mas também em qualidade, isto é, na sua essência ao nível da formação 
graduada, pós-graduada e da formação ao longo da vida e, ainda do ensino à 
distância. Para Boaventura Sousa Santos:  
“As despesas mundiais com a educação ascendem a 2000 Biliões de 
dólares, mais do dobro do mercado mundial automóvel. É, pois, à 
partida, uma área aliciante e de grande potencial para um capital ávido 
de novas áreas de valorização. Desde os inícios da década de 90, os 
analistas financeiros têm chamado a atenção para o potencial de a 
educação se transformar num dos mais vibrantes mercados do século 
XXI. Os analistas da empresa, Merril Lynch, consideram que o sector da 
educação tem hoje características semelhantes ao da saúde nos anos 
setenta: Um mercado gigantesco, muito fragmentado, pouco produtivo, 
de baixo nível tecnológico, mas com grande procura de tecnologia, com 
um grande défice de gestão profissional e uma taxa de capitalização 
muito baixa.” (Santos, 2004, p. 18). 
Burton C. Clark define assim o ambiente das universidades face à sociedade do 
conhecimento: 
                                                 
3 Actas do XIII Congresso Nacional y Ibero-Americano de Pedagogia. 
 “Las universidades del mundo han entrado en un momento de 
inquietante confusión al que no se ve el fin. A medida que las dificultades 
de las universidades aumentaron en el mundo durante el último cuarto 
del siglo XX, la educación superior perdió el estadio estable que una vez 
poseyó.” (Clark, 1998, p.1) 
Este é um cenário que demonstra a necessidade de grandes alterações ao nível 
do Ensino Superior. A UNESCO reconhece o papel fundamental da educação 
superior e propõe mesmo um pacto académico com o objectivo de atingir, 
através da educação, um desenvolvimento humano sustentável (UNESCO, 1995). 
Ao encontro deste reconhecimento anunciado pela UNESCO, vem o livro branco 
da Comissão Europeia (1995) que estabelece dois objectivos, os quais, sem 
dúvida, reforçam essa ideia de um pacto académico: 
• revalorizar a cultura geral para qualquer tipo de formação; 
• desenvolver a aptidão para o emprego em todos os níveis de formação. 
Como já referimos anteriormente, também a União Europeia trouxe para a mesa, 
o papel da universidade na sociedade e economia do conhecimento4. É 
reconhecido o papel preponderante da universidade na sociedade do 
conhecimento:  
“O crescimento da sociedade do conhecimento depende da produção 
de novos conhecimentos, da sua transmissão através da educação e da 
formação, da sua divulgação pelas tecnologias da informação e da 
comunicação e da sua utilização em novos serviços ou produtos 
industriais. As universidades têm de singular o facto de participarem em 
todos os processos.” (Comissão da União Europeia, 2003, p. 1)  
O papel da universidade é preponderante para o verdadeiro desenvolvimento de 
uma sociedade do conhecimento. É, assim, hoje em dia, necessária uma 
instituição de Ensino Superior que permanentemente desenvolva novos 
conhecimentos e saberes, uma instituição em que a inovação e a produtividade 
sejam um requisito permanente.  
Poderemos, por um lado, falar de uma universidade de massas, como refere 
Tourinãn, na qual a crise se multiplica em aspectos diversos e diversificados: 
“(…) en la Universidades se habla hoy, igual que hace 25 años, de crisis 
de número de alumnos, de crisis financieira, de crisis de adecuación de 
planes de estudios, incluso de crises de nuevas prioridades 
universitarias.” (Touriñán, s/d, p.185) 
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 Por outro, será importante notar que, se num primeiro momento, os aspectos 
negativos desse novo conceito de universidade se impuseram e geraram 
confusão e mesmo caos, num segundo momento, não podemos deixar de 
reconhecer que, como se do caos uma nova ordem nascesse, outros aspectos, 
muito positivos têm vindo a evidenciar-se e têm levado a uma busca contínua da 
qualidade e em simultâneo de uma cultura de avaliação que visa a excelência e 
que promove e renove o capital humano, enriquecendo-o continua e 
continuadamente, no dizer de Touriñán: 
“La Universidade es docência, es cultura, es professionalización, es 
estúdio, es investigación y es desarrollo social. Es cierto que, cuando se 
estudia el concepto de Universidad, la definición y no puede hacerse en 
relación sólo al sentido que “universitas” tenia en la Edad Media; 
tampouco puede hacerse por aproximación al concepto griego de 
“academia”, porque hoy la Universidad es potenciadora de la novedad 
social, del desarrollo personal, de la promoción social y del desarrollo 
cientifico-tecnológico; potencia ciertas esperanzas colectivas y es, por lo 
tanto, un servicio de incuestionable valor que, en la misma medida en 
que se fue consolidando la llamada “sociedad de la información”, 
incrementó su valor como institución de inversión en capital humano.” 
(Touriñán, 2004, p-88,89). 
As demandas da sociedade do conhecimento e a necessidade de uma nova 
universidade reflectem-se também na viragem de paradigmas educativos – o 
paradigma de ensino dá lugar ao paradigma da aprendizagem. Como refere Mut 
“La sociedad de conocimiento es también la sociedad del aprendizaje.” (Mut, 
2005, p.17). A necessidade deste novo paradigma é relançada pelo processo de 
Bolonha e é amplamente debatido e analisado na bibliografia académica e 
política que se vai produzindo (Mut, 2005). Podemos adiantar alguns indicadores 
que consideramos reveladores da mudança a que estamos a assistir e, 
consequentemente, à emergência do paradigma da aprendizagem: 
• a sala de aula perde o monopólio e passa a ser um complemento; 
• a educação à distância, com recurso à Internet, através de aulas semi-
presenciais ou mesmo completamente à distância, é cada vez mais 
utilizada; 
• o aluno passa a ter um papel activo no processo ensino-aprendizagem; 
o mais autonomia na aprendizagem tendo o docente como tutor; 
o a relação docente/aluno, tal como a de aluno/aluno é agora de 
cooperação; 
• o saber-fazer tem o mesmo peso do que o saber-saber, bem como o  
saber-ser; 
 • a avaliação incide mais sobre os processos da aprendizagem, sobre as 
competências adquiridas do que propriamente sobre os produtos e os 
resultados. 
Outra perspectiva do processo de aprendizagem é-nos facultada por Veloso e 
Felizardo; eles apresentam a educação empreendedora e o processo de 
aprendizagem como “Aprender, Apreender e Empreender”, neste conceito temos 
as 3 funções essenciais da universidade, ensino, investigação e ligação à 
sociedade associadas ao processo de aprendizagem. (Veloso e Felizardo, 
19986). Para Beira: 
“i) no ensino, pela aprendizagem de teorias e princípios; 
ii) na participação em actividades de investigação, de uma forma que 
promova a apreensão de conceitos através da experimentação; 
iii) no envolvimento em actividades de ligação à sociedade, facilitando a 
interacção social e a aprendizagem pela experiência, de uma forma que 
promova o desenvolvimento de um espírito empreendedor.” (1998, p.75) 
A resposta da universidade aos novos desafios, objecto de análise deste capítulo, 
gerados pela sociedade do conhecimento e pela sociedade global, tem que ser 
eficaz e eficiente, partindo do princípio de que essa resposta tem que existir, se a 
universidade quiser manter o seu papel decisivo na sociedade, como disse 
Marcet “Lo peor que le puede passar a una universidade es que no le pase 
nada”. Várias são as ameaças e as oportunidades lançadas actualmente às 
universidades e estas para transformarem as ameaças em oportunidades 
necessitam, em primeiro lugar, de traçar um rumo, uma linha de orientação, 
evitando assim a dispersão de esforços e recursos, unindo todos os actores da 
vida da universidade, em torno dos mesmos objectivos integrados na missão da 
universidade. A melhor ferramenta, já testada em várias universidades pelo 
mundo é a planificação estratégica, como refere Francesc Sole Parellada: 
“Para hacer el camino hacia una universidad nueva dispongo de algunos 
instrumentos que se han demostrado útiles. Se trata de elaborar un plan 
participativo y pactado donde todas las unidades, académicas y no 
académicas, se comprometan. En definitiva se trata de formular una 
misión y una visión y pactar el trabajo de cada uno de los colectivos de la 
universidad. (…) El contrato programa y los planes estratégicos han 
dado resultados suficientemente esperanzadores y van por este camino.” 
(Parellada, 2005, p. 4) 
 
 
                                                 
6 In Novas ideias para a Universidade de Conceição et al, capitulo 2.1.3 
 Conclusão 
Como houve oportunidade de ver, às Instituições de Ensino Superior, hoje em 
dia, são-lhe colocados mais e maiores desafios; a sociedade do conhecimento 
exige-lhes um papel diferente do tradicional, alterações na metodologia de 
ensino-aprendizagem e de gestão e um papel mais participativo na região/pais 
onde se inserem. O ensino, a investigação e a transferência de competências, 
conhecimentos e tecnologia para a sociedade devem ser constantes e 
direccionados, a cada momento, para as necessidades e lacunas existentes de 
modo a contribuir efectivamente para o desenvolvimento humano sustentável.  
Referências bibliográficas 
Clark, Burton R. (1998), Creating entrepreneurial universities, Oxford, IAU, 
Pergamom Press. 
Comissão da União Europeia. (2003), Comunicado da Comissão Europeia, O 
papel das universidades na sociedade do conhecimento, Bruxelas.  
Costa, Guilherme (1997), Internacionalização de empresas e intervenção do 
estado, in Economia e prospectiva, Vol.1, N.º 2, p.45-58, Setembro. 
Diaz, M.ª José Fernandez, et all (2002), La dirección escolar ante los retos del 
siglo XXI, Madrid, Editorial Síntesis, S.A. 
Drucker, Peter F. (1999), Desafios da gestão para o século XXI, Barcelos, Livraria 
Civilização Editora. 
Giddens, Anthony (2000), O Mundo na era da globalização, Lisboa, Editorial 
Presença. 
Mintzeberg, Henry, Quinn, James Brian (1998), O Processo da estratégia, São 
Paulo, Artmed Editora, S.A.  
Mut, Bernardo Martínez (1997), Calidad y educación, un enfoque de ingeniería, 
Valencia, Tirant lo Blanch. 
Santos, Boaventura Sousa (2004), A Universidade no século XXI: Para uma 
reforma democrática e emancipatória da universidade, versão policopiada, 
Brasília. 
Ssntos, J. F. Pinto (1997), Multinacionais e mundialização, in Economia e 
Prospectiva, vol.I, N.º2, p.33-44, Setembro.  
Simão, José Veiga, Santos, Sérgio Machado, Costa, António de Almeida (2005), 
Ambição para a Excelência, a oportunidade de Bolonha, Lisboa, Gradiva 
publicações, Lda.  
Solé, Parellada, F. (2005), El diseño de las Universidades a través de su historia, 
versão policopiada, Barcelona, Universitat Politécnica de Catalunya. 
Touriñám, J.M. (2000), Globalización Y desarrollo: un reto de las politicas 
regionales de IDT, Galiza, Fundcion CaixaGalicia, Centro de investigación 
económica y financiera.  
Touriñám, J.M. (s/d), Interculturalismo, globalidad e localidade, XII Congresso 
Nacional e II IberoAmericano de Pedagogia.  
 Touriñám, J. M. (2004), “Universidade, Sociedade e empresa: Orientacións 
estratéxicas de extensión universitária e comunicación institucional”, en 
Revista Galega do Ensino, 44, pp. 83-110. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
